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	Estado do Piauí

Governo do Estado
	



DECRETO Nº 9.105, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1994.

Regulamenta o art. 56, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a gratificação pelo exercício de Cargo em Comissão ou Função de Direção Chefia ou Assessoramento.


O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, usando das atribuições que lhe confere o inciso XIII, do art. 102, da Constituição do Estado do Piauí,


D E C R E T A :

Art. 1º - O servidor público, que tiver exercido Cargo em Comissão ou Função de Direção, Chefia ou Assessoramento, por um período continuado de 05 (cinco) anos, ou de 10 (dez) anos intercalado, passará a perceber, por cada ano subseqüente, uma gratificação no valor correspondente a 1/5 (um quinto) do maior valor, da gratificação percebida, até o limite de 5/5 (cinco quintos).

§ 1º - A gratificação de que trata este artigo, como antecipação da prevista no art. 136, da Lei Complementar nº 13, de 03-01-94, integra a remuneração do servidor, a partir do 6º (sexto) ano ou 11º (décimo primeiro) ano, respectivamente, e será calculada sobre o maior valor da gratificação percebida, desde que tenha exercido por um período mínimo de dois anos.

§ 2º - Quando o exercício da função ou cargo em comissão de maior valor não corresponder ao período de 2 (dois) anos, será incorporada a gratificação ou remuneração da função ou cargo em comissão imediatamente inferior dentre os exercidos.

Art. 2º - Cabe ao setor de pessoal do órgão ou da unidade administrativa do servidor promover a atualização da gratificação sempre que se completar o período de dois anos de exercício no cargo ou função de maior valor, na forma e limite do artigo anterior.

Art. 3º - Esta gratificação será extinta com a incorporação da gratificação prevista no art. 136, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, aos proventos da aposentadoria do servidor.

Art. 4º - Esta gratificação não servirá de base para cálculo de quaisquer vantagens ou adicionais que forem devidos ao servidor.

Art. 5º - A concessão desta gratificação somente se dará mediante comprovação hábil do legítimo exercício do Cargo ou Função, por ato emanado da autoridade competente.

Art. 6º - A Secretaria da Administração adotará as medidas necessárias ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art. 7º - Revogada as disposições em contrário, o presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de janeiro de 1994.


PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 02 de fevereiro de 1994..


(aa) ANTONIO DE ALMENDRA FREITAS NETO


GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ



ANFRÍSIO NETO LOBÃO CASTELO BRANCO



SECRETÁRIO DE GOVERNO                        



CARLOS BURLAMAQUI DA SILVA



SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO
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